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Dispge sobre a imposição de
penalidades a pessoas físicas ou
jurídicas que, em descumprimento às
dispas i. 	 legais que estabelecem
a	 exclusividade	 do	 Ser' vi
Funerário do	 Município de	 S"ão
Paulo,	 comercializam	 caixges
mo tuários e prestam serviços de

te ,ç=ãc e	 •	 sporte de cadáveres
n .	 Je S'ão Paulo, e dá

o

C d"' s proviréncias.

	

P-FZ E: 1J ' ri 1 ;' 11 : í urii -:pio	 Je São Paulo, e dá
.	 . jc ."'	 provir énci as .
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Patamenel
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Art.1R - Ho/termos do disposto no artigo 22.

/
da Lei Municipal nR 8.::/3, de 19 de abril de 1976, fica/
terminantemente proibY2a a prestaç"ão, por quaisquer pessoas

físicas ou jurídicas, dos serviços de remoço ou transporte

de cadáveres, bem como a comercializaç2io de caixges

mortuários, no territ6rio do Município de S"ão Paulo, quando

o 6bito e o sepultamento ocorrerem neste Municípios

Art.29. - A infraçãO ao dispositivo contido no

artigo anterior sujeitará os infratores à apreens2io do

veículo que efetua a remoç"ão ou o transporte, bem como de

todo o material de paramentaç"ão que se encontrar dentro do

mesmo.

11 ABR 1995	
.

arti njo somente se efetivará ap6s a con
ti

-ur.1 0 - tran porte que estiver sendo realizado.

/
Parágrafo único - A apreens"ão prevista,	 I Ia I 1, -41 I 5:1 1 l,	 ,.. O I I a. ....../ neste

a conclus'ão da remoço ou
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Sala das Sçkss2, 1 de. 0_,\-3(i2.	 1.5

RA.27LV e ea

Art.32 - A liberaç"ão do veículo e	 dos

•

materiais apreendidos ficará condicionada ao pagamento do

valor da multa que será automaticamente imposta, corresponderte..

a 50 Unidades Fiscaà) do Município - UFM.

Art.42 - Compete ao Serviço Funerário do

Município de S'ão Paulo, entidade autárquica prestadora

exclusiva de tais serviços, fiscalizar o cumprimento da

presente lei e impor as penalidades referidas nos artigos

anteriores, na forma a ser estabelecida por Resoluç'ão da

Superintendância daquele 6rg'ão da Administraç"ão Indireta da

Prefeitura do Município de S'ão Paulo.

Art.52 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicaço, revogadas as disposiç;es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A Lei n9. 8.383, de 19 de abril de 1976 7 que
reorganiza o Serviço Funerário do Município de S'ão Paulo,
estabelece, em seu artigo' 2S1 a exclusiva competência da
autarquia para várias atribuiça'es, dentre elas o
fornecimento de caix;es mortuários e a remoço e transporte
de cadáveres no Município de S"ão Paulo.

Ocorre, no entanto, que o diploma legal
referido no fixa quaisquer sançes a quem infringe tais
disposiç;es, e executam, dentro dos limites deste Município,
os serviços que, por força de lei, s7io de exclusiva
competência da Autarquia.

fiscalizaç"ão do Serviço Funerário tem se
deparado com várias ocorrências, em que empresas funerárias
de municípios vizinhos procedem da maneira acima mencionada,
transportando cadáveres de pessoas falecidas dentro deste
Município de S'ão Paulo, em caix;es fornecidos pela empresa
funerária que está efetuando o transporte, com destino a
cemitérios, páblicos ou particulares, também localizados
neste Município.

Diante de tais ocorrências, por absoluta
falta de disposiç'ão legal que regulamente o assunto, nenhuma
providência pode ser tomada pela fiscalizaç'ão, além de
relatar os fatos à autoridade policial competente.

Mesmo no âmbito . policial, os boletins de
ocorrência lavrados n"ão têm prosseguimento, por no se
tratar de conduta tipificada como crime ou contravenç'ão
penal.

Objetivando evitar os problemas e prejuízos
que tais ocorrências causam à Autarquia, bem como a
impunidade dos infratores, que estimula a prática das
ilegalidades cometidas, é que apresentamos o 	 presente
projeto, para o qual solicitamos o apoio dos Nobres Pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacâo, rubricado como folha n?

do processo n°	 317 	 de 19  95	
19	 04 	 95 

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei 8.383/76
em 19/04/95.

À Com. de Const. e justiço

r 95-
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Ase. Tecn. Leghefe - A. T. M.
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PRORROGAÇZO

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comissao, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, a2lq
Ver. Dárcio Arrur

Presidente da	 misso de

Constit.iç'ão e justiça



DA COMISSO DE COMSTITUIÇn E
PARECER N 2 854/95

9 / D6 19,54.

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 317/95.
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O nobre Vereador Brasil Vita	 apressrtou

projeto de lei que dispi;e sobre a imposiço de penOadade a

que,pessoas físicas ou jurídicas em descudipriwento 'as

disposi4es legais que estabelecem a exclusividade

Serviço Funerário do Município de S&) Paulo, comercializam

caixi;es mortuários e 	 prestam serviços	 de remo4o	 e

transporte de cadáveres no Município de sTão Paulo.

A Lei n2 8.383/76 7 modificada pelas Leis

10.270/87 e 11.172/92, atribui exclusividade ao Serviço

Funerário do Município de S"ão Paulo na prestaç .ão de serviços

relativos aos sepultamentos a serem realizados no Município.

Exclui-se dessa exclusividade o transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município para outra localidade; nesse

caso a atribuiç'ão também poderá ser executada pela Polícia

Militar do Estado de S'ão Paulo, por empresas ou serviços

funerários municipais, ou por empresas funerárias privadas,

desde que autorizadas pelo Prefeito da Cidade onde se

realizará o sepultamento.

Assim, nos termos da referida legislaç'ão

municipal, sempre que o sepultamento se der no Município de

do
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2 0 da Lei nfi 8.303/76.
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So Paulo, todas as providências a ele relativas s'ão de

atribuiç'ão exclusiva do Serviço Funerário municipal.

Ocorre que essa legisla4o n"ão prevê sanç'ão

para o caso de descumprimento da exclusividade pela

prestaç"ão dos serviços pelo 6rg"ão municipal, o que tem

deixado impunes empresas que vêm violando a lei, mormente no

que diz respeito ao transporte de cadáveres.

O que o presente projeto objetiva é

exatamente estipular a sanç'ão pelo descumprimento da lei

municipal citada.

Assim, nada obsta a propositura, que encontra

amparo nos artigos 13, I, e 37, "caput", da Lei Orgânica do

Município.

Pela Le ga ].idade

Entretanto, a fim de adequar a propositura

melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, incluindo

disposto no projeto na prápria lei regente da matéria,

sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO N2 AO PL Nfi 317/95

Acrescenta parágrafos 42, 52 e 62 ao artigo



Art. 1Q - O art. 2R da Lei nR 8.383, de 19 de

abril de 1976, com a redaç -ão que lhe foi conferida pela Lei

nR 11.172, de 7 de abril de 1992, fica ,acrescido dos

parágrafos 49, 59 e 6R 7 com a seguinte reday..2io:

"Art. 2 0 -

5 1 0. -

5 2R -

5 30

5	 - A remoço e transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município, fora dos casos previstos no

5 22, acarretará aos infratores a apreens'ão do veículo, bem

como de todo material de paramentaç'ão que se encontrar

dentro do mesmo.

5 52 - A apreens2io prevista no parágrafo

llk
anterior somente se efetivará ap6s a concluso da remoço ou

transporte que estiver sendo realizado.

5 69 - A liberaç'ão do veículo e dos materiais

apreendidos fica condicionada ao pagamento do valor da

multa que será automaticamente imposta, correspondente a 50

(cinqUenta) Unidades Fiscais do Município - UrMs."

•
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Politica Urbana, MetropOltina
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PARA RELATAR.

Sala da Comissão 
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e Meio Ambiente.
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PARECER N 2- DA COMISS-Zwn"----5-E
POLíTICA URBANA, METROPOLITANA a
MEIO AMBIENTE SOBRE O PRO2ETO DE
LEI Niç--2 9J779

16-1112/1995
16 - PAR
16-1112/1995

%etc

de 1992

Visa o presente Projeto de Lei n2 317/95, de autoria do
nobre Vereador Brasil Vita, dispor sobre a imposição de penalida-
des a pessoas físicas ou jurídicas que, em descumprimento às dis-
posições legais que estabelecem a exclusividade do serviço funerá-
rio do Município de São Paulo.

De acordo com a propositura fica terminantemente proibi-
da a prestação, por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, dos
serviços de remoção ou transporte de cadáveres, bem como a comer-
cialização de caixões mortuários, no território do Município de
São Paulo, quando o óbito e o sepultamento ocorrerem em nosso mu-
nicípio.

Os infratores estarão sujeitos à apreensão do veículo
que estiver efetuando a remoção ou o transporte bem como à apreen-
são de todo material de paramentação que se encontrar dentro do
mesmo; sendo que essa apreensão somente se efetuará após a conclu-
são da remoção.

A liberação do veículo e dos materiais apreendidos fica-
rá condicionada ao pagamento do valor da multa de 50 UFMs.

A competência para a fiscalização do cumprimento do es-
tabelecido e a imposição das penalidades, será do Serviço Funerá-
rio do Município de São Paulo.

O autor da propositura argumenta em sua Justificativa
que a Lei n2 8.383 de 19 de abril de 1976, que organiza o Serviço
Funerário do Município de São Paulo, estabelece, em seu artigo 22,
a exclusiva competência da autarquia para várias atribuições, den-
tre elas o fornecimento de caixões mortuários e a remoção e trans-
porte de cadáveres em nosso município.

Ocorre, no entanto, que o diploma legal referido não •i-
xa quaisquer sanções a quem infringe tais disposições, sendo que
por essa falta de disposição legal que regulamente o assunto, ne-
nhuma providencia pode ser tomada pela fiscalização, alem de rela-
tar os fatos à autoridade policial competente que, por não se tra-
tar de conduta tipificada como crime ou contravenção penal, os bo-
letins de ocorrência lavrados não tem prosseguimento.

Dessa forma o presente projeto de lei busca preencher
essa lacuna, dando instrumentos legais à esse órgão da administra-
ção municipal.

17	 RELCOM
17-3203/1995
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Folha n.o 41	 (:,:r

N.o 	 de 1913

CO:24f0e•grVto,
Presid tePresidente

O funcionárioM. 	
•

Esta Comissão de Política Urbana,- Metropolitana e Meio
Ambiente analisando a propositura entendeu pelo acolhimento. da
mesma, concordando com sua aprovação.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, MetrOpolitana
Meio Ambiente em woimr
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Secretária
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i6 - PAR
16-1193/1995PARECER	 s

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA S0BRE-0 PROJETO DE-LEI---'

H.9.	 317/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre"'
Vereador Brasil Vita, estabelecer 	 penalidade 'as pessoas
físicas ou jurídicas que, em descumprimentó. 'as
disposiç ges legais que estabelecem a exclusividade do
Serviço Funerário do Município, comercializarem caix6ies
mortuários e prestarem serviços de remoç'ão e transporte
de cadáveres no Município.

O projeto em tela estabelece a apreenso do veículo
que estiver efetuando a remoço ou transporte de
cadáveres, bem como todo o material de paramentaç'ão que
SE! encontrar dentro do mesmo. A liberaço do veículo :1!

dos materiais aprendidos ficará condicionada ao pagamento
da multa, estipulada em 50 UFMs.

Segundo a justificativa, a Lei n.g. 8.383, de 19 de
abril de 1976 7 atribuiu ao Serviço Funerário do Município
a exclusividade	 dos serviços	 mencionados. Torna-se
necessário, porém, fixar sanç2ies aos infratores do
diploma legal mencionado. Este é precisamente o objetivo
da presente propositura. •

Mo âmbito da competência desta Comiss'ão, entendemos
que a iniciativa é oportuna e.merlit6ria.

Pelo exposto, favorável este parecer.
Sala da Comiss"ão de Atividade Econ6mica,

(----7-9PG----PRESIDEMTE - •,.
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Folha n.	 t3	 do proc

n	 37. 	 de 19 T5
onáiio

16 - PAR
16-1324/1995 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Presidente -

Relato_r

PROJETO BE LEI N2 317/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Brasil Vita, visa impor penalidades a pessoas físicas ou jurídicas

que, em descumprimento às disposiçóes legais que estabelecem a ex-

clusividade do Serviço Funerário do Município de São Paulo, comer-

cializam caixóes mortuários e prestam serviços de remoção e trans-

porte de cadáveres no Município de São Paulo.

Segundo a justificativa, empresas funerárias de municí-

pios vizinhos executam o serviço de transporte de cadáveres de

pessoas falecidas no Município de São Paulo com destino a cemité-

rios localizados neste Município, além de fornecer os caixóes, in-

fringindo a Lei 8.383/76, que estabelece exclusividade para o Ser-

viço Funerário do Município de São Paulo realizar esse serviço.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a o por, porquanto

as despesas geradas com a implementação da propositura, referentes

ao exercício do poder de policia, serão suportadas por dotaçóes

orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12 de se-

tembro de 1995.	 i()	 //
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DISKCADERNO

16

RODÍZIO FOLHA

dagmar

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

264 s e

SESSÃO

26 11 96

DATA OR OR	 CONT. APPATV 

do proc.

g.'  Ã/ 7"	 "  do 19 	

OPERADOR

PL 317/95, do Vereador Brasil Vita (PPB)

Dispõe sobre a imposição de penalidades a pessoas Záicas

ou jurídicas que, em descumprimento às disposições legais

que estabelecem a exclusividade do Serviço Funerário do

Município de ao Paulo, comercializam caixões e prestam

seimiços de remoção.

Fase da discussão: la

Aprovação mediante voto favorãvel da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

Há substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

REVISOR

CÓD. 0596



TAQUÍGRAFO

dawmar

DATA

26 11 96
DISKCADERNO

CÓD.
toroà94,ula 11

OPERADOR

RODÍZIO FOLHA

•
- -	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

264 s e
REVISOR

do Foc.
Cyla rt'3

•199)!2-

,	 N

em-21,1,DetT:.--;:à....701110021PaRMMW-Ii
1

O LIR. 1,2.5IDEN2E (Brasil Vita - P2B) - Não h& oradores

inscritos. Est& encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votaçâo manifestem-se agora.

(Pausa) Est& aprovado°
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DISKCADERNO

RODIZIO

20 5

FOLHA

Monteiro

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

265 ext.

SESSÃO

28.11.96

DATA

Vaia

)RAD R

••n•n••••••••n

do proc;

•• do 19.t,1

CON/t.

OPERADOR

-. PI 317/95 1 do Vereador Brasil Vita (M)

Dispa sobre a imposição de penalidades a pessoas física

ou. jurídicas que, em descumprimento às disposiçaes legais que es

bolecam a exclusividade do Serviço Panerário do Município de São

`Paulo, comercialzam caix'aee o prestou serviços de remoção.

Fase da discussão: 20 do Substitutivo da Comissão de

Constituição e justiça.

Aprovação mediante votó favorável da amioria absoluta do

membros da Cãmara.

REVISOR

CÓD. 0596
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ORADOR CONT APARSESSÃO	 DATA 
Q 

do proc.

Monteiro

TAOLIIGRAFOJIGRAFO

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE Brasil Vita - PPB	 ao 12.4 oradores
25‘,£.s727-1,77 

inscritos; está encerrada a discussão. A votool Os Srs, Vereadores

favor4veio permanegam como estão; os contrários, ou, aqueles 	 que

desejaram verificagão nomKnal de votação, manifestem-se agora. (Pau-

sa) Está aprovado. Vai à sanção.

Vamos passara* item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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ATUALIZAÇÃO DO PARECER 854/95 DA COMISSW DE COMSTITUIV40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 317/95.

O nobre Vereador Brasil Vita	 apresentou

projeto de lei que dispe sobre a imposição de penalidade a

411	 pessoas físicas ou jurídicas que, em descumprimento 'as

disposi4.es legais que estabelecem a exclusividade 	 do

Serviço Funerário do Município de S"ão Paulo, comercializam

caixes mortuários e	 prestam serviços	 de remoção	 e

transporte de cadáveres no Município de S"ão Paulo.

A Lei n51 8.383/76, modificada pelas Leis

10.270/87 e 11.172/92, atribui exclusividade ao Serviço

Funerário do Município de São Paulo na prestação de serviços

relativos aos sepultamentos a serem realizados no Município.

11	 Exclui-se dessa exclusividade o transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município para outra Localidade; nesse

caso a atribuição também poderá ser executada pela Polícia

Militar do Estado de Sc)ã Paulo, por empresas ou serviços

funerários municipais, ou por empresas funerárias privadas,

desde que autorizadas pelo Prefeito da Cidade onde se

realizará o sepultawmto.

Assim, nos termos da referida legislação

municipal, sempre que o siii!Fmltamento se der no Município de
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29. da

S'ão Paulo, todas as providâncias a ele relativas s'ão de

atribuiç'ão exclusiva do Serviço Funerário municipal.

Ocorre que essa legislaç'ão n'ão premâ sanç'ão

para o caso de	 descumprimento da exclusividade 	 pela

prestaço dos serviços pelo 6rg'ão municipal, o que tem

deixado impunes empresas que vm violando a lei, mormente no

que diz respeito ao transporte de cadáveres.

O que	 o	 presente projeto	 objetiva	 é

exatamente ewtipular a sanço pelo descumprimento da lei

'municipal citada.

Assim, nada obsta a propositura, que encontra

amparo nos artigos 13, I, e 37, "caput", da Lei Orgânica do

Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de adequar a propositura

melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, incluindo 	 o

disposto no projeto na pr61:ria lei regente da matéria,

sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO MR AO PL NP. 317/95

Acrescenta parágrafos 49, 52 e 69. ao artigo
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Art. 1R - O art. 29. da Lei nR 8.383, de 19 de

abril de 1976, com a redação que lhe foi conferida pela Lei

nR 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos

parágrafos 42., 5R e 6R, com a seguinte redaço:

"Art. 29.

411	 12 -

2R -

39. - .„..

42 - A remoç"ão e transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município, fora dos casos previstos no

5 25?., acarretará aos infratores a apreens"ão do veículo, bem

como de todo material de paramentax;:ão que se encontrar

dentro do mesmo.

rà 5R - A apreenso prevista no parágrafo

anterior somente se efetivará ap6s a concluso da remoço ou

transporte que estiver sendo realizado.

69. - A liberaço do veículo e dos materiais

apreendidos fica condicionada ao pagamento do valor da

multa que será automaticamente imposta, correspondente a

2.383,04 (duas mil trezentos e oitenta e três e quatro

cc,mt[ilsimos) Unidades Fiscais de Referência -- UFIRs."
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Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç'ão

da preseqte	 lei,	 correr'ão por	 conta	 das	 dotaç;es

orçamentárias pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 39. - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publica4o 7 revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comiss'ão de Constituiç^áo e Justiça,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 22 -
Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 01-0317 	 de 19... . 95 	  (a)

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Jus-

tiça (fls.19/21) foi aprovado em 2a.discussão e votação na

2659 Sessão Extraordinária de 28 de Novembro do corrente, es-

tando em condições de ser enviado ã sanção.

29.11.96

RECÇBIDO EM LEG.--5
CHI sia- j,q4

Ceja 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar carta de lei e registro.

Em, 29.11.96.

MARGAR~UNES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica III
Substituto

•	 t

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por.V.Sa.

Em, 29.11.96.

ROSMARI CURrA. DOS SANTOS
Oficial ,

SEGUE „MÁ-- 	 juntado .	 . nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha •;.> 	  n? „25 	 023•1••CIT5

E- 	 JÁ) /

(a)
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18	 OF-LEG3
OFICIO N.1029/1996

S'ágo At%
São Paulo, )0 de dezembro de 1996.

Folha n.°
N.' ..
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O funcionário	 021.......

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de
novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
317/95 de autoria do Vereador Brasil Vita - acrescentando
parágrafos 42, 52 e 62 ao arti go 22 da Lei n2 8.383/76.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas
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18	 OF-LEG3
OFICIO N.1029/1996 

i

eániam AnicOaia Yã At%
Folha n.°  0-1  do proc

N.' 	 3 d9

O funcionário 	

----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 28 DE 

NOVEMBRO	 DE 1996. Cópia extraída de fls. n2s 19/21 do

Processo n2 0103171995. (PROJETO DE LEI N2 317/95).

Acrescenta parágrafos 42, 52 e 62 ao artigo 22 da Lei n2

8.383/76. A CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. 12

411	 - O art. 22 da Lei n2 8.383, de 19 de abril de 1976, com a

redação que lhe foi conferida pela Lei n2 11.172, de 7 de

abril de 1992, fica acrescido dos parágrafos 42, 52 e 62,

com a seguinte redação: "Art. 22 5 19 -	 5 22 -

•

... 5 32 - ... 5 42 - A remoção e transporte de mortos por

estrada de rodagem do Município, fora dos casos previstos

no 5 22, acarretará aos infratores a apreensão do veículo,

bem como de todo material de paramentação que se encontrar

dentro do mesmo. 9 52 - A apreensão prevista no parágrafo

anterior somente se efetivará após a conclusão da remoção

ou trans p orte que estiver sendo realizado. 5 62 • A

liberação do veículo e dos materiais a p reendidos fica

condicionada ao pagamento do valor da multa que será

automaticamente imposta, correspondente a 2.383,04 (duas

mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos)

Unidades Fiscais de Referência - UFIRs." Art. 22 - As

despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão

por	 conta	 das	 dotaçUs	 orçamentárias	 próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em

a44:7vigor na data de sua publicação, revogada f/	 1,posiçC:ies
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de São Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Mo

Pires; Dalmo Pessoa; Cosme Lopes.

ilho; Zenas

em contrário. Eu
ROSMARI C '44 • . DOS SANTO —

" • • O a dt, glatatiVo' • • • 
suf	 . l	 Lgislat VOiciae 

P

padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia fielmente de fls.

do	 livro	 competente	 n2	 48	 e	 datilografei.	 Eu,

ZgrATO
usisiaolo.. . . Oficial Le g islativo p adrão "OPA-9-B" a

conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe da Seçãó

Técniva de Purparo e Registro de Do umentos Legislativos,
f'fd' 4,rei•

ARETE N NES DA SILVA . àSú 	 /0 -.eza ro 	 domine

• Chéfè de Se0O .TéCnicá	 •	
st o,	 D~a

Subitituto	 IYr.)
Departamento dos Serviços Legislativos da CãmarjOunicipal

	 Diretor. daDiretor. do

•
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âmara Jiiniezfa 5ão

LEI N2 DE	 DE	 DE 19

Folha n.°	 ac 	do proc.
N. 	 3I7 	do,19 95-
O funcionário 	 e	

Acrescenta parágrafos 42, 52 e 62
ao artigo 22 da Lei n2 8.383/76.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de novembro

de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O art. 22 da Lei n2 8.383, de 19 de abril
de 1976, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n2 11.172,
de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos pará g rafos 42, 52 e 62,
com a seguinte redação:

-Art. 22 -

% 1.2 -

% 22 -

Ç 32 -

% 42 - A remoção e transporte de mortos por estrada
de rodagem do Município, fora dos casos previstos no % 22,
acarretará aos infratores a apreensão do veículo, bem como de
todo material de paramentação que se encontrar dentro do mesmo.

% 52 - A apreensão prevista no parágrafo anterior
somente se efetivará após a conclusão da remoção ou transporte
que estiver sendo realizado.

% 62 - A liberação do veículo e dos materiais
apreendidos fica condicionada ao pagamento do valor da multa que
será automaticamente imposta, correspondente a 2.383,04 (duas mil
trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) J.J1,ades Fiscais
de Referência - UFIRs."

•



Art. 22 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei, correrão por conta das dotaç5es orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de
de 1996.

•

rcas
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Folha n.`  ,9 g 	do proc.

N.° 	  	  199‘

40 MEMORANDO

O funcionário 	O funcionário 	

Anexo:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  10 	de  (1.7.ombre) 	de 19..i5A

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 1029	 , de
^

	

10 4 12,96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 317/95

de autoria do Vereador Brasil Vita.

RECEBI EM:
/,-,„;.4196KATI A GOME ist:"•

DE MOURAAux (g 'Adm.
• ATIà

COM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n • 	 de 1955)3 n" 

Papel para informação, rubricado como folha n?

)4(3ç 	 (a) 	 (P/ 

025

p

tt,ews

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

LEI M o 12.280 , DE 19 DE DEM113113 DE 1996	 .	 -
(Projeto de Lei n8 317/95, do Vereador Brasil Vita)

_Acrescenta parágrafos 4 8 , 5 8 e 6 • ao ar-
tigo 2 8 da Lei n . 8.383/76.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 28 .de
novembro de 1996, decretou e eu promulgo& seguinte lei:

Art. 1. - O art. 2 8 da Lei n . 8.383, de
19 de abril de 1976, com a redação que lhe foi conferida
pela Lei n . 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acres-
cido dos parágrafos 4 8 , 5 8 e 6 8 , co. a seguinte redação:

Art. 28 - 	• 1• - 	
28 - 	

13'- 	
1 4 5 - A remoção • transporte de mortos

por estrada de rodagem do Município, fora dos casos pre-
vistos no 1 2 8 , acarretará aos infratores a apreensão do
veiculo, bem como de todo material de paramentação que
se encontrar dentro do ameno.

1 5• - A apreensão prevista no parágrafo
anterior somente se efetivará após a conclusão da remo-
ção ou transporte que estiver sendo realizado.

1 68 - A liberação do veiculo • dos mate-
riais apreendidos fica condicionada ao pagamento do va-
lor da multa que será automaticamente imposta, corres-
pondente a 2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e trás
• quatro ~banimos) UnidadesFiscais de Referência -
UMA.'

Art. 2 8 - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

• Art. 3 8 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições es con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezentro
de 1996, 443 8 da fundação de São Paulo. -
PAULO JELLUF, PREFEITO
MONICA BERMA/ SALEM CAGGIAMO, Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ AMIXMFIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
MÁRCIA HELOISA PEREIRA DA SILVA BULO, Respondendo pe-
lo Expediente da Secretaria de Serviços e Obras -
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portam
ROBERTO PAULO R1r:81'ER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento 	 •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ' em 19 de
dezembro de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

rui,ido no	 (ÁFICIAL

do  'O  j 	 /2_i  1 19  c3 C-

página  °2—' 	niuna 	

Co:árido:  Mah&E 
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUNO

REGINA APARECIDA IYARR101

Proc. encerrado c/

Arquivo em  6/
O Func.'

Unte de beçad ItOica

À

ATM

Sr. Assessor Chefe,

Para providencias e posterior arquivamento.

Em, 20.12.96.

MARGAILlpINES DA 
SILVA •

Cbefe	
Seção Técnica 111

Sulianuto

Ao DT. 
94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

1_213.1 (2-

j.j;REIP's
p,ss.1écn.

Ve
".t.e." """

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 ri? 	

Em 	   

(a)
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